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EXMO. SR. PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO
DE ITAPEMIRIH - ESPIRITO SANTO

O Vereador HISNER MANSUR ̂ coin
assento nesta casa, eleito pela sigla do PSB - PARTIDO
SOCIALISTA BRASILEIRO, vera, respe i i osaraen t e, coüi base no
Regimento Intérno desta casa propor o ane>fo

S- II II El; " ir • ii. it ii . ii w n ü,...!' .i:

an Projeto de Lei

Hun i c i pai.

nD 002/93, originário do Enecutivo

CachS de Ilapeniirim (ES> , 5

HIGN^ /MANSÜR
Veread/or PSB
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Aitl. or isa a
serv i dor
deterjii j nadOj,
iiBcess idade
excepc i onaJ

coii l r a I at ao de
por t eníPo

para atender a
ieinporária de

nteresse publ ico
e dá outras providènc ias

A  CámaI a
Caclioe i ro
Estado do
DECRETA c
seguinte Lei

iiunicipaJ de
d e ÍJ a p e hi i r i in,
l::.sp i r i l o San to,
eu sanciono a

autorizado a
prazo de ©i
funções, nas
obedec ido o
Repúb1 i ca.

Ar l i go i .Q - F ica o Poder EJibcuS. ivo Hnrt Ic ipa!
contratar até 30© (trezentos) servidores, pelo

(um) ano, para ocupaçáo de cargos, empregos ou
áreas de educaçáo, saúde e l impeza pública,
art igo 37, IX da Const ituição Federal da

Parágrafo único - As contratações seráo
sempre mot ivadas por prévia sol icitação dos Secretários
Municipais que, em cada caso, as .fust iricarao
c i rcunst anc i adanient e .

Artigo 22 - As despesas decorrentes da
execução desta l_ei correrão por conta de dotações próprias
do Orçamento Municipal, podendo o Poder Execut ivo Muuicipai
abrir créditos sup1ementares.

Artigo 32 Esta Lei entrará em vigoi" na data
da sua publ icação, revogadas as disposições em contrár io.

Cactioeiro de Itapemirim (ES),



JUSTIFICA riVA

Optamos pelo oferecímento do presente
subst itut ivo, tendo em vista a necessidade; de o F er e c e i*
pequenos ajustes ao projeto encam i nliado pelo EJíhio. Sr ̂
Prefeito Municipal, os quais at inqiram os <1 i vcs'sos ariiqos e
parágrafo da mensagem original.

Assim, na ementa da l..e i , ajnsl amo Ia ao que
preceilua o art. 37, ÍX da CF, al ias, o pi-ópr io objet o do
Projeto de Lei em estudo. O novo texto é a cópia fiel
daquele preceito const itucional.

No artigo 19, a modificação fundamental Foi a
rel iradci das palavras "prorrogável, se necessás' io", ú que,
dispõe a Constituição Federai que "a lei esi. ahe 1 ecerá os
casos de contratação por tempo determinado, para atender a
necessidade temporár ia de excepcional interesse; piihl ico."
Ora, se se tj ata de contrataçáo por tempo def.erm i nado, ela
tera de ser por" um ano, por" um mês, por um seiües t. re;, elc-
Nunca poderá ser condicionada a outros fatores
< "pror rogáve 1 , se necessár io"), pois aí deí;;ará de; sei' tempo
determinado e sim, í ndel erm i Fiado, pois pode var ia»", "se
necessár i o".

O  caminlio certo é, se For necessár io,
submeter a esta Câmara novo Projeto de ! ei, enquanto nâo
superada a excepc í ona 1 i dade, cumprindo t.ao somente observar
que a cont inuidade excessiva de prorrogações indicará que
deixou de exist ir a excepciona1 idade. Neste caso, o concurso
públ ico será a solução legal,

A  modificação ao parágrafo único é
subst anc 1 a I meu l e para subst ituir os termos "prévia
sol icitaçáo das Secretarias" por "prévia sol ici tação dos
Secretários", eis que a estes e nâo às sua Secretarias cabe
tal providência, al iás, tal como estabelecia o Projeto de
Lei n9 0t)j/93, que tratava do mesmo assunto e foi ret irado
por S. Exa., para acertos que redundaram no presente Proieto
nO 002/93.

Final irient e
art. igo 29 se pr endem a;

a  subst "ànc i a cias mocl i i" i caçoes do

1) A supressão da palavra vigente, no que se
rerere ao Orçainefit o. Ora, se o projeto di3 que as
contratações serão por períodos de um ano e estamos no
l imiar de março, por evidente que tais con t r a t .aç oes , se
aprovadas, excederão o ano em curso e, con següen I emen I cí , o
Or ç a nien t o v i g eri t e .

2> A supressão dos termos "bem como baixar,
sempre que necessário, decretos visando boa apl ic.açâo desta
lei. Julgamos excessiva e desnecessár ia a expressão, pois
que o necessário Já foi concedicio ao Poder Executivo,
estando impl ícita todas as autorizações legais. Por outro
lado, temos, também, que o Proieto, como redigido, trata de
autorizar o que a boa moral Já autoriza, visto que à Câmara
Municipal e defeso autor i.zar que se baixem decretos visando



à má apí icaçao da Lei - Pori.anLOr todas as adt of i zaçoes da
Câmara já visam, i mp 1 i c i t aniert t e, a boa apl icação da Lei,
sendo, como se disse, excessiva', desnecessária e redundante
a expressão que ora se propõe el iminar.

De outro laíio, lemos que o presenle Projeto
de l.e i , se nao fere os aspectos constitucionais, é inócuo,
pois o que pr et enfie o art igrt 37, JX da Consf i lui ., âo ( cderal
e que 'a íei eslabeiecerá os casos c?e cors t r aac ao por tempo
fiel er ni i n ado, para atenfler a necessidade t kíüpoi-ái i a de
excepcional interesse publ iccj."

Evidentemente que o presente projeto de lei
não trata^ dos CASOS DE CONTRATACAO, apenas autoriza, a
cotitratação de servidores para os Cins do art. 37, IX da Cf~,
que permanece não regulamentado no âmbito municipal.

é l ição de Adi lson Abreu Dal lari. in "Regirne
Const itucfotiaJ dos Servidores Públicos" (Rí, 2§ ed. , 1992,
pag. Í25 e Í2ó) ques

"Não se entenda, entretanto, que
d i SC i p1 i nar os casos de contratação s i gn i L i ca
indicar funções ou atribuições que podem ser
atendidas por pessoal temporário, autor izando
a contratação indiscriminada de rtessoal em
tais 11!p ó t eses.

A  lei deve indicar, como casos de
contratação temporária aquelas situações cie
excepciona! interesse piibí ico refer idas na
Const ituiçao, cf.imo, p»ür ext?mplo, a ocoi i ência
de calamidade piíbl ica, execução de serviços
essencialmente t rans i t ór i os , a iiecess i fiade de
implantação imediata de um novo serviço. a
íjian u t en ç Cl o de serviços que possam ser
sensivelmente prejudicados em decorrência de
demissão ou exoneração de seus cxer :u t an i es ,
e11.. Em cada uin fJesses trasrjs deve ser
estabelecida uma forma ou um procedimento
para caracter izar a sua ocorrência, com a
indicação de quem deve fazer luna exposição
fundamentada e de quem deve decidir."

lemos, entretanto, seguindo a l inha de
pensamento de Celso Aiítcsri io Bandeira de He 1 I (j miíg, íüesiiio não
exist indo lei regu 1 anieíít adorít da excepcional ifladf? -- coíüo
conlint.tará sendo o caso do nosso Hunicipio -- a con I i-a I aç ão é
legal, ainda que aumente muito a r csi.ton sab > ) i dadc do
Executivo que fica sem parâmel ros adequados e, t é mesuin em
boa fé, pode ser alcançado pela punição por contratação
i r r e g u J a r .

e
O  referido administratívisla brasileiro

quem diz in "Regime Const itucional dos Servidores da
Administração Direta e Indireta" (22 ed, í99í, pag. 03/4)

"A terceira questão despertada pelo
inciso IX do art. 37 concerne à possibi l idade
íou não) de se efetuarem tais contratações



por tempo l imitado antes de editada a lei

pertinente. Cremos que a resposta deve ser
afírmativa. É que as necessidades que vêm
suprir nao aguardam o surgimento da lei siii
apr"eç:o para, só então, d i sc i p 1 i nadament e
i r r ompereiii. Visto que a Constituição as
considerou de relevo suficiente para I ties
dedicar uma atenção pecul iar, seria incabivel
admit ir que a inércia legislai i vtt paral isasse
a  oper at i V i dade imediata do ru'ceei Io,
ini íjf iidD se eíítraísse dele t lu-lo que fosse,
desde logo, aproveitável.

Contraiaçao com t>a5c no inciso IX
dependerá, certamente, de circunstanciada
justificativa na qual se eMponitam os Fatos
objet ivos e as razoes que a fazem
indecl inável, ft falta disso, sera nula, A
violação destes condicionamentos a que se
aludiu e que, parece-nos, são simples
decorrências impl ícitas ruf rigor do
disposit ivo, acarretará as

previstas no já aludido S 2? do
éi ''nul idade do ato e punição
responsável, nos termos

como e natural, ensejará

propositura de ação popular (art. 59, i.XXIl),
para fuiminaçao do contrato e condenação da
autoridade responsável a ressarcir os cofres
públ icos pela despesa dele r esu 1 I an 1, e . "

consequenc i as

arl. 37, isto

da an t or idade

da lei". Sobr ema i s,
a qualquer cidadão a

Ressalvamos, no entanto, nossa
legal, ainda não cristalizada e concluída,
iriexist indo lei municipal r egul ament ador a , ao
caberá obedecer os preceitos da lei federal sobre
se existente. E ela existe -ca l.e i Federal n9 8.
de dezembro de i990.

pesqu i sa

de que,

nn.iri i c í p i o

o assun t o,

5 1 2, d e 1 i

Essas sao justificativas do nosso
substitutivo, ao qual junlamos l igeiras e despi'et ens i osas
digressões sobre o lema do arl . 37, IX ila
Federal , que ainda pende de regul anient açãt)
hun i c i'p i o.

("ou 5? i t u i cão

em nosso

(laciioe i r o de 11 apem i r i iii ( ES >

ansur



CÂMÂRA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE

iniciativa:

RELATOR: _

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LE]j^g 002/93

EDIL HIGNER MANSUR

JATHIR GOMES MOREIRA

RELATÓRIO:

Oferece o Sr. Vereador projeto substitutivo ao projeto de lei
nQ 002 793, encaminhado pelo Executivo Municipal, alterando
a redação do projeto como enviado.

O substitutivo esta regular quanto aos aspectos constitucional
e legal, fazendo-se necessário dar redação correta quanto aso
aspectos gramatical e lógico.

VOTO DO RELATOR:

Pela rejeição do projeto substitutivo apresentado por entender
que a supressão da possibilidade de prorrogação dos contratos
previstos no projeto original, é contrária ao interesse públi
co, bem como as alterações de redação estão procedidas pela
Comissão de Justiça e Redação no parecer emitido por este Rela
tor ao projeto de lei nQ 002/93.

VOTO DO PRESIDENTE:

Voto com o Relator,

VOTO DO MEMBRO:

Voto com o Relator

A^OVADO Uã

íala/d£3 581^030 X19

.L

Rubrica do FVcridenifi

DECISAO: i • "•

Decide esta Comissão, por unânimidade de seus membros, pela rejed.
ção do substitutivo apresentado.

Sala das Comissões, 25/02/93.

JATHIR ̂ OMES MOREI Relator

CIDIMAR MOREIRA ANDRADE - Presdiente

JOSÉ
j
- Membro

SALA DAS COMISSÕES SC - 001/2000/92



GAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE fiscalização E CONTROLE ORÇAMENTÁRIO

PROJETO DE SUBSTITUTIVO AO PROJ. DE LEI =02/93

INICIATIVA: EDIL HIGNER MANSUR

RELATOR: WILSON DILLEN DOS SANTOS

RELATÓRIO:

Trata-se de projeto substitutivo apresentado pelo edil supra
referenciado, ao projeto de lei nQ 002/93.

VOTO DO RELATOR:

Sou pela rejeição da matéria, optando pela aprovação da matéria
original, por entender que esta atende de forma mais ampla o
interesse público; da administração municipal.

VOTO DO PRESIDENTE:

Absteve-se de votar por ser autor da matéria.

VOTO DO MEMBRO:

Voto com o Relator.

DECISAO:

Por maioria de seus membros, decide esta Comissão pela rejeição
da matéria apresentada.

"  Í\Salk das comissões, 25/02/93.
\  ; 1 I I I

I

wil^if'dillen do^ Santos - suplente
3r

TÜéfí' Moura'- Membro

Hign^r/Mansur - Presidente

SALA DAS COMISSÕES S C - 001/2000/92



GAMARA MUNICIPAL DE CACHOEffiO DE ITAPEMIBIM

COMISSÃO r)F. fihancas e orçamento

PROJETO DE SUBSTITUTIVO AO PROJ• DE LEI j^jg 002/93

INICIATIVA: EDIL HIGNER MANSUR

RELATOR: ELIMAR FERREIRA

RELATÓRIO:

Trata-se de projeto em substituição ao projeto de lei nQ 002/93,
de autoria do Poder Executivo para contratação de servidores mu
nicipais.

VOTO DO RELATOR:

Sou pela rejeição do projeto substitutivo apresentado, optando pe
Io projeto original, por entender que está mais adequado aos in
teresses do município.

VOTO DO PRESIDENTE:

Sou pela aprovação da matéria em substituição ao projeto original,
por adequar o ter destà, de forma criteriosa aos preceitos constd.
tucionais.

VOTO DO MEMBRO:

Voto com o Relator,

DECISAO:

Decide esta Comissão, por maioria de seus membros, pela rejeição
da matéria.

Sala das Comissões, 25/02/93.

dente - Voto VencidoDOS SANTOS - P/reALMLR F

ELIMAR FERREIRA - RePat

MOULAÍS - roem

SALA DAS COMISSÕES SC - 001/2000/92
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ANARIM ALBINO DA SILVEIRA

ANTONIO CEZAR FERREIRA

AVILIO MACHADO DA SILVA

CIDMAR MOREIRA ANDRADE

ELIAS JOSE SARTORI

8 ELIMAR FERREIRA

HIGNER MANSÜR

10 JATHIR GOMES MOREIRA

11 JOSÉ ANTÔNIO DA SILVA

12 JOSE CARLOS SABADINE

13 JBAREZ TAVARES MATTA

14 LUCAS MOULAIS

15 MAGNO MALTA

16 MARIA BEATRIZ CORREIA ALMEIDA SOUZA

17 THEO DE SOUZA MOURA

18 WALTER GOMES
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19 WILSON DILLEM DOS SANTOS yi

PROJETO N^ Ck-;0
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